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Admonel in somnis ct turbida terret imago. 
Horrido Espectro me atormenta em sonhos. 


————— 


LISBOA 2 DE JULHO. 


A missão do Espectro está por agora conclui- 
da; não que o sol da liberdade nos aquente, 
não que o despotismo exhalasse o ultimo arran- 
co, não que a luz da verdade allumie o tecto 
da habitação do tyrannos , não que o povo seja 
livre e contente; mas entrando n'uma situação 
nova , cahindo à roda de nós tudo quanto nos 
cercava, vendo desapparecer um throno de scte 
seculos, uma nacionalidade tanto ou mais an- 
tiga do que elle, já não temos objecto que de- 
fendei + nem: inimigo a quem atacar. 

Sat patrico Priamoque datum. 

A côrte, o ministerio, o rei, oh, tudo isso 
desippereceu Não cahiram às nossas mãos que 
no-las ataram, mas sumiram-se na voragem de 
um protocollo. Isso que ahi se chama rei é um 
espantalho , os ministros são os Jacaios de lord 
Palmerston. Não são, não podem ser outra coi- 
sa, Uma realesa que depende de um protosollo 
não é realeza, uma naçãoque uãv é independen- 
te não é nação, 

Se foramos inimigos da rainha constitucional 
Julgaramos haver triunfado. Mas não o eramos 
nem o somos. Partidistas da monarchia: repre- 
sentativa queria-mo-la como ella o devia ser. 
Respeitaremos sempre o chefe inviolavel do 
estado; mas quando este larga o escudo que o 
torna invnlneravel, quando vende a patria ao 
estrangeiro , quando sacrifica aos deoses alhcos 
os seus subditos, a inviolabilidade cessa, e prin- 
cipia a responsabilidade. Para os reis despoti- 
cos e perjuros queremos o castigo condigno. 

Não somos livres hoje, somos uma nação es- 
erava. Subtilesas e sofismas não podem occultar 
esta verdade. Foi a rainha, foram os Cabraes 
quem nes vendeu, quem nos trahiu, foram el- 
les todos que pediram essa vergonhosa inter- 
venção qne nos avassalou. 

Imnpuzeram-nos um protocollo , a que chamam 
carta de alforria, e que é una nota de infamia. 
Dispensam-nos ahi algumas liberdades, mar- 
cam com o ferro quente na testa o partido dos 
Cabraes, fazem beber à rainha o calix da amar- 
gura, Obrigam-na a revogar us seus proprios 
actos, à reconhecer a soberenia dos estrangei- 
ros; é ella acueita gostosa à offerta que sollici-» 


tára porque a sua vingança só consiste em man- 
tar a sua pingue dotação, mas não em susten- 
tar inmaculado o sceptro que recebera puro 
das mãos de um povo heroico que lho conquis- 
tára. 

Aproveitaremos essa liberdade que é nossa, 
e que no-la dão como presente! Não fallaremos 
jámais á côrte com a qual nada temos de com- 
mum , da qual não dependemos; lembraremos 
aos dominadores as estipulações do protocollo. 
É pois que elle deve ser d'ora ávante a nossa 
lei, o nosso direito, invocaremos as suas dis- 
posições favoraveis, u reclamaremos a observan- 
cia dellas. 

Não crémos nem na sinceridade da rainha, 
nem na da côrte, e nem mesmo na dos allia- 
dos. Estes hão de espesinhar a todos se nisso es- 
tiver o seu interesse. 

A rainha não procura senão ensejo para a 
vingança. As suas promessas hão de ser cum- 
pridas tão fielmente como o tem sido todas as 
outras. Não aprenderá na desgraça, nem lhe 
aproveitará a lição que agora levou, porque a 
4 paixão lhe tem cerrado sempre os olhos à ver- 
dade para não vêr que eorre à sua perdição. 

O partido popular fica livre da deshonra. 
Cedemos desde que nos era impossivel comba- 
ter; cedemos à força de tres poderosas nações. 
Perdemos tudo mas salvámos a honra. 

K'-noslicito agora repousar por um momento. 

A nação cumpriu o seu dever. Nunca houve 
poro nem tão generoso, nem tão dedicado. 
Com tal gente póde-se emprehender tudo. 

A junta do Porto cedeu diante das forças al- 
liadas e cedeu com dignidade. 

Vêmos com prazer que na convenção nem 
se quer figurou por incidente o Saldanha, nem 
pessoa alguma do seu exercito. Nem devia fi. 
gurar. Os alliados podem ser injustos e tyran- 
nos: mas não são vis. Ceder a eles era ceder 
à força, mas ceder ao Saldanha era ceder à in- 
famia e à cobardia. 

A junta na sua despedida vota agradecimen- 
tos ao paiz, o paiz deve vota-los á junta. Nin- 
guem fez mais con: menos recursos. E nem a 
clla só, a todas as outras que funccionaram nas 
diversas terras do reino. O Espectro em nome 
do paiz ora mudo e silencioso as sauda. 
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O Espectro sim, que nem foi exauthorado 
pela rainha, nem premiado pelas juntas; o Zs- 
pectro a quem nunca moveu amor nem odio ; 
o Espectro que vê nascer e morrer as revolu- 
ções com a indiflerença do Stoieo; o Espectro 
cuja liberdade póde ser oflendida pelo despo- 
tismo , mas cujos interesses não depêndem nun- 
ca das estipulações especiaes d'um protocollo — 
é esse Espectro que louva hoje a junta desde 
que ella não existe, é elle que vai espalhar flô. 
res sobre a sua campa. 

A junta levantou exercitos, municiou-os, far- 
dou-os, sustentou-os, € diminuiu os MR OLORE 
Só um gaverno a e econgmiço como o della 
podia salvar este pajz. 

Agora que a junta estipulou, conyém obser- 
varas suas estipulações que são. honrosas. O 
povo não é fedifrago como os reis, 

Cidadãos; toca; a ensarilhar armas g a des- 
cançar | O derramamento do x9ss9 sangue se- 
ria hoje inutil; Farieis um sacrificio que nesta 
hora-não seria agradavel a Deos. 

Dizem que tudo val entrar n9 ordem regu- 


“Jar; esperar; Se os allados forem singeros , po- 


to 


dereis ainda reconquistar a vossa liberdade. À 
imprensa livre yos illustrará. Se ficarmos eter- 
namente sem garantias o Espestro resungirá de 
novo debaixo 'da sua campa, £ Irá com voz 
mais-tremenda do que, nunca lembrar a essa 
trindade infernal o cumprimento das suas pro- 
messas. 

O, Espectso não falla senão quando ninguem 
púde fallar sem perigo, mas quando a xoz do 


:homem e da jei pudér ghegar aos quvidos dos 


que governam, é essa a uniga voz que deve ser 
ouvida; mas uma voz amiga e lgal. À voz do 
Espectsa tem sido de ferro, porque os ouvidos 
aque se dirigia estavam fechados, £ O sey co- 
ração impedernido. As suas verdades foram du- 
vas mas foram sempre verdades. 

Qualá que nynca mais elle resurja; oxalá que 
o fantasma da realeza humilhado e contricto 
Dão provoque mis às scenas de sangue e de 
horrores. com. que alagou este pajz; qxalá que 
amestrada pela experiencia essa realeza nominal 
reconheça a necessidade de atender aos dese- 
- os-da nação , e pelo bom ugo desse pouco po- 
der que lhe deixaram, faça, esquecer os odios 
“8 Fançores. que levantou contra si pelas provi- 
dencjas' sanguipanias e ignominiosas de que ou 
foi cumplice. ou auctora: 

Estes gão os desejos do 
menta hora derradeira, e 
“mentira, og, à, hiporisiá 
crines. 


PARTE OFFICIAL. 
A junta, provisoria do governo supremo do 
remo ha por bem em nome da nação e da rai- 
nha, ratificar, approrar , e mandar cumprir € 


Espectro manifestados 
tremenda em que a 
seriam Imperdoayeis 


executar por todas as auctoridades civis, mili- 
tares, e por todos os cidadãos portuguezes su- 
jeitos à mesma junta a convenção feita em Gra- 
mido no dia 29 do corrente “pelos commissa- 
rios da junta, maryquez de I.oulé e visconde do 
Carril com os representantes das nações hespa- 
nhola e ingleza que vai ser publicada com o 
presente decreto. As auctoridades a quem com- 
petir assim o tenham entendido. — Palacio da 
junta provisoria do governo supremo do reino, 
no Porto, em 30 de Junho de 1847. — José 
da Silva Passos, vice-presidente -— Francisco 
de Paula Lobo d' dvila — Justino Ferreira Pinto 
Basto. 

O ignente general |). Manoel de la Concha, 
conde de Cancellada, e o coronel Buenega co- 
mo representantes da Hespanha, o coronel Wil- 
de como representante da Gra-Bretanha, o mar- 
quez de Loulé, par do remno, e o general Ce- 
sar de Vasconcellos como representantes da jun- 
ta provigoria reunidos em Gramido com o fim 
de concertap as Ncessarios medidas para dar 
pacífico cumprimento às resoluções das poten- 
cias gllhadas concorçdarany em que a cidade do 
Porto se submetteria à obediência do governo 
de S. M. F. comas condições hesita nos 
bo) artigos arg vão escriptos no fim da acta. 

Por esta ocrasião os cemmissarios da IHespa- 
nha g Guã- Bretanha declararam «que a honra 
militar do exercito da junta, e da auliga, mul- 
to nobre, e sempre lgal, e invicta cidade do 
Porto estava completamente salva, e que elles 
lolgayam de fazer egta declgração gm fayor da 
bonra, e valor dos soldados portuguezes ; O 
marquez de Loulé e o general Cesar de Yas- 
concellos disseram que a “junta configxa a sorte 
do pais á boa lé au governos alliados, e que 
pela impossibilidade dé obter melhores condi- 
ções para os seus subordinados ainda megmo 
depois de incarniçados combates, ejla se jul- 
gaxa no caso de acceitar as modificações que 
os commissarios das. tres potencias fizeram aos 
artigos primitivamente apresentados pelo mar- 
quez de Loulé e genera! Cesar de Vasconcellos. 

Os compnissarios da junta provisoria propo- 
zeram que vs officiaes de primeira linha ao ser- 
viço da junta fossem equiparados nas promo- 
cães ja feitas para o exercito de Lisboa, e nas 
que de futuro se fizerem , aos officiaçs daquel- 
le exercito segundo a sua antiguidade; oscom- 

missarios de Bespanha e Inglaterra deglararam 
que sentiam muito não coubesse nas suas attri- 
buições tomar conhecimento deste objecto gue 
alias lhes parecia muito justo, porém que elles 
confiavam que o governo de S. M. E. tomaria 
este negocio na Merida consideração. 

Ar Ligo 1.º Ohfhel, e exacto cumprimento dos 
quatro artigos da medeação incluidos no pro- 
tocollo de 21 de Maio deste anno é garantido 
pelos governos alliacdos. 


Art. 2.º As tropas de sua magestade cathp- 
lica exclusivamente occuparão desde o dia 30 
de Junho a cidade do Porto, Villa Nova de 
Gaia, e todos os fortes, e reductos d'um e ou- 
tro lado do rio em quanto a tranquillidade não 
estiver completamente estabelecida sem receio 
de que possa ser alterada pela sua ausencia, 
ficando na cidade do Porto uma forte guarni- 
cão das forças alliadas em quanto estas se con- 
servarem em Portugal. No mesmo tempo o cas- 
tello da Fóz será occupado por tropas inglezas, 
ce no Douro estacionarão alguns vasos de guer- 
ra das potencias alliadas. 

Art, 3.º A época da entrada das tropas por- 
tuguezas na cidade do Porto será marcada pe- 
las potencias ailiadas. 

Art. 4.º A propriedade e segurança dos ha- 
bitantes do Porto. e de todos os portuguezes 
em geral, ficam confiadas à honra, protecção 
e garantia das potencias alliadas. 

Art. 5.º As forças do exercito de suy mages- 
tade catholica receberão as armas dos corpos de 
linha, e voluntarios que obdecem á junta en- 
tregando-se guia qu passaporie gratuito às pes- 
soas que tiverem de sahir do Porto para as ter- 
ras da sua residencia, e dando-se baixa aos sol- 
dados de linha que tiverem completado o tempo 


e sua. 

“Art. 7.º Conceder-se-bão passaportes a qual: 
quer pessoa, que deseje sahir dp reino poden- 
do voltar u elle quaudo lhg con vier. 

Art. 8º As tres poteucias alliadas emprega- 
rão os seus esforços para com o governo de gua 
magestade fidelissima a fim de melhorar a gop- 
dição dos officiaes do antigo exercito realista. 

E approvados estes artigos julgaram 9s com- 
missarios das potencias alhadas, e da junta pro- 
vjsoria terminada à conferencia da qual se lavrou 
esta acta em quatro exemplares assignados pelos 
mesmos commissarios. — Granido 29 de Junho 
de 1847. — Marquez de Loulé — Mangel de la 
Concha — Cesar de Vasconcellos — W. Wilde. 


A junta provisoria do governo supremo do 
reino manda em nome da nação e da rainha, 
ao governador civil do districto administrativo 
do Porto, que faça pôr em hberdade não só o 
marechal do exercito duque da Terceira € seus 
companheiros, mas todos os presos politicos, € 
presioneiros de guerra; e que tome todas as pro- 
videncias para que este acto seja praticado no 
momento conveniente, e com a maior seguran- 
ça para com os individuos que a junta manda 
soltar. — Palacio da junta provisoria do gover- 
no supremo do reino, no Porto, 29 de Junho 
de 1847. — José da Silva Passos, vice-presiden. 
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A junta provisoria do governo supremo dQ 
reino, ha poy bem em nome da nação eda rai- 
nha, louvar o marguez de Loulé, par do reino 
e visconde de Carril, brigadeiro dq exercito, 
pela habilidade, acerto e patriousmo com gue di- 
rigiram as negociações de que foram encarrega» 
das para o pacificação do paiz, e consolidação 
da liberdade constitucional, — Palacio da junta 
provigoria do govgrno supremo do reino, no 
Porto, 29 de Junho de 1847. — José do Silva 
Passos, vipe-presidente — Fragcisco de Paula de 
Lobo dº Avila — Justino Ferreira Pinto atos, 


A junta provisoria do governo supremo do 
reino, em mome da nação eda rainha, antes de 
terminar a sua missão, que espera será em bre: 
ve, vota publicos louvores: 

1.º Ao seu leal e valeroso exercito de terra 
e már dentro do reino é ilhas adjacentes. 

3 5 na e pOJACOD IE, 

2.º Vota louvoures especiaça à muito antiga, 
muito nobre , sempre leal e invicta cidade do 
Porto. 

De AO Jon tHES & lados os cidadãos cia 
provincias € ilhgs adjacentes, que com igual de: 
dicação e patriotismo abitanli o throno cons- 
x E ES RS A PIS CNTO Pe TBaaI? 
titucional & as publicas Iberdades, 

4 Ypta louvores especies a todas as jun: 
tas g auctoridades. 

Valaag da jupia Provisgria do governo du 
premg do reino, no Porto, 29 de Junho e 
1847. — José da Silva Passos, vice-presidente 
— Francisco de Paula Lobo d'Avila — Justino 
Ferreira Pinto Basto. : 


Poriuguezes! — À junta provisoria do gover- 
no supremo do reino, pelos seus representantes 
o marquez de Loule e visconde do Carril, ce: 
lebrou em Gramido, uma convençag com, q 
representantes de Hespanha e Gra-Bretanha pa- 
ra o fim de pôr termo á guerra civil, £ reunir 
toda a familia nortugueza em volta do throno 
constitucional de sua magestade a rainha. 

O fiel e exacto cumprimento dos dure ar; 
tigos oferecidos pelas potencias medeadoras, 6 
por ellas garantido, 

Em consequencia a junta, q seu Exercito, 
aucioridades » €- poro destes reinos, Gilhas ad: 
jcenies, vão entrar imediatamente na obe, 
diencia constitucional de sua magestade fidelis- 
ra a A 
À junta faz sinceros votos para Que; rEspei- 
tado o throno, como par todos o deve ser, € 
assegurada a liberdade constitucional do poxo 
portuguez , nunca mais vejamos os leaes subdi- 
tos de sua magestade, os cidadãos destes rei- 
nos, armados uns contra os outros, pelejando 
uma guerra fratricida. 


Garantida como o está pelas potencias inter» 


. 
IA 


t 
ventoras a fiel execução da carta constitucional, 
não podemos deixar de esperar que as mesmas 
potencias assegurem tambem a sinceridade, a 
legalidade, e a liberdado das eleições. 

E” pois neste campo em que secombate com 
o raciocinio, e não com o ferro, que todo o 
corpo eleitoral é chamado a deffender os seus 
principios, e procurar para as suas opiniões po- 
JRiricas um triunfo nobre e incruento. 

A junta felicitando-se a si propria, e à nação, 
por vér terminada uma tão longa, c tão dolo- 
rosa guerra civil, espera que nenhum; portu- 
guez que seguisse a sua bandeira conserve a lem- 

rança de qualquer ageravo que, durante a mes- 
ma guerra, possa ter recebido. 

A junta lisongeia-se de que o seu comporta- 
mento, durante os difficeis tempos em que foi 
chamada a reger estes reinos, em nome da na- 
cão e de sua magestade à rainha, lhe tenha 
grangeado a estimação do poyo portuguez « do 
Edo civilisado. 

A junta considera terminada à sua missão d'u- 
ma maneira nobre, «honrosa. A janta vai dis- 
solver-se. 

Seus membros, voltando de novo ao seio da 
vida particular, levam comsigo a convicção de 
que sempre desejaram o bem, a liberdade, ca 
gloria do povo portuguez. 

Não querem maior galardão do que a lison- 
Jeira recordação de que por tanto tempo presi- 
diram aos destinos do povo ais benigno, mais 
virtuoso, mais heroico, e mais nobre da terra. 

ki farão sempre os mais sinceros votos pela 
gloria de' sua magestade a rainha, pela sincera 
reconciliação de seussubditos. e pela liberdade, 
c felicidade do povo portuguez. 

Paiacio da junta provisoria do governo supre- 
mo do reino, no Porto, 29 de Junho de 1947. 
— José da Silva Passos, vice-presidente — Justi- 
no Ferreira Pinto Bastos — Francisco de Puulu 
Lobo d' Avila. 


Manda a junta provisoria do governo supre- 
mo do réino, em nome da nação e da rainha, 
pela repartição dos negocios estrangeiros enviar 
à camara municipal da cidade do Porto cópia 
authentica da convenção celebrada cm Grami- 
do no dia 29 do corrente entre os commissa- 
rios de Iespanha c Inglaterra é o marquez de 
Loulé e o general, visconde do Carril com o 
fim de pôr termo à guerra civil, para que seja 
registada como um monumento do valor, co- 
ragen; e disciplina do exercito nacional, que 
obedeceu à mesma janta, da lealdade, civili- 
sação e patriotismo desta invicta cidade , c dos 
sinceros desejos da junta de concorrer para à 


completa reconciliação de todos “us portuguezes 
em volta do trono constitucional de S: MF. 
— Palacio da junta' provisoria nó Porto; 30 de 
Junho de 1947.—José da Silva [Passos— Iden- 
tica: para o governador civil do districio do 
Porto. 


Aos Lrinta chas de Junho de 1847 no palacio 
da junta provisoria do governo supremo do rei- 
no, em nome da nação e da rainha, ropoz o 
vice-presidente queachando-se tirada a ques- 
tio portuguezáa pela convenção celebrada em 
Gramido no dia de hontem entre os represen- 
tantes da junta c os de flespanha e Inglaterra 
se declarasse terminaria a sua missão, e que a 
junta se dissolvesse: c sendo os outros niem- 
bros du mesma opinião, o vice-presidente de- 
clarou dissolvida à junta provisoria do governo 
stpremo do remo e em seguida se tavrou esta 
acta que todos assignaram.— José da Silca Pas. 
sos— Francisco de Puula Lobo dvilu— Justino 
Ferreira Pinto Basto. 


ão Publico. 


O Espectro' foi distribuido Sempre gratuita- 
mente, nunca teve assiguaturas! O redactor es- 
ereveu no fim de Janeiro a cinco individuos 
quem lançou utia contribuição de 4800 réis. 

Os dois primeiros nunseros foram pagos por 
um individno. “Fedos os outros o foram por um 
cavalheiro que se prestou sempre com a maior 
dedicação e vontade a todos os servicos que 
delle requeria a causa popular, e que foram 
imensos € desinteressados. Não passaram de 
tres pessoas as que Jhe deram à elle ajounas 
quantas, unia de 488000 réis em hobur ou- 
tra de nove mil e lantos réis cos metal, e ou- 
tra de 3 à 4 moedas. Fado o que não é isto, 
se algum dinheiro foi recebido por alguem, não 
teve applicação para o Espectro nem este ehtrou 
em taes arranjos. Soube que se assignava, que 
se vendia, que se reimprimia, e até que algum 
producto da sua venda revertia para obras de 
caridade e beneficencia, mas o Lspectro era es- 
tranho a qudo isso. 

A redacção foi sempre, e inteiramente: gra- 
tuita. 

Não sc declaram) os nomes das poucas pessoas 
que concorréram para essas despezas a fim de 
nto as comprometer, mas pelas designações 
que fazemos ficarão sabendo muitos que não 
protegeram a publicação pensando talvez que 
o faziam. 


a 


